Crianças e jovens em acompanhamento na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens Almada: da sinalização à institucionalização by Oliveira, Sílvia Alexandra Correia de





Crianças e jovens em acompanhamento na Comissão de Proteção de 









Universidade Fernando Pessoa 























Crianças e jovens em acompanhamento na Comissão de Proteção de 









Universidade Fernando Pessoa 








Sílvia Alexandra Correia de Oliveira 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Crianças e jovens em acompanhamento na Comissão de Proteção de 






UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA 
Porto, 2016
Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Ciências Humanas 
e Sociais da Universidade Fernando Pessoa, como parte dos requisitos 
necessários para a obtenção do grau de mestre em Psicologia Jurídica, 
sob orientação da Professora Doutora Glória Jólluskin e do Professor 




O presente trabalho tem como principal objetivo caraterizar o acompanhamento processual 
realizado até à aplicação de medida de acolhimento residencial em crianças/jovens com 
processo de promoção e proteção em Almada. Para tal, através da elaboração de uma grelha 
de análise, composta por dados sociodemográficos e aspetos referentes à situação de perigo 
das crianças/jovens, procedeu-se à consulta de 82 processos na CPCJ de Almada. 
Os resultados obtidos indicam que há uma predominância de rapazes aos quais foi aplicada 
tal medida, sendo que na totalidade da amostra a maioria iniciou o processo de promoção e 
proteção em vigor entre os 10 e os 13 anos, seguindo-se a faixa etária entre os 14 e os 17 de 
idade. Quanto às tipologias de perigo, encontramos a negligência como a mais comum, tendo 
as situações de perigo sido sinalizadas maioritariamente por familiares próximos. No que diz 
respeito ao contexto familiar, verificamos que estas crianças/jovens estavam inseridas 
predominantemente num agregado monoparental feminino, tendencialmente caraterizado por 
conflitos relacionais e ausência de suporte familiar, factos que constituíram fatores de decisão 
para aplicação da medida de acolhimento residencial. No que diz respeito ao 
acompanhamento dos processos, constatamos que a CPCJ de Almada realizou várias 
diligências envolvendo vários dos intervenientes participantes na situação de perigo em que a 
criança/jovem se encontrava, assim como cooperações frequentes com as entidades que 
conhecem a família. Sugere-se, futuramente, o estudo do impacto da aplicação e execução da 
medida de acolhimento residencial e do consequente processo de institucionalização de tais 
crianças/jovens. 
 









This study aims to characterize the procedural follow performed to institutionalization 
of children and young. By devoloping an analysis grid with sociodemographic data and 
aspects related to the dangerous situation of children and youth, we consulted 82 cases 
in a Child Protection Service in Almada.  
The results show us that there is a predominance of boys and most of the sample started 
the case between 10 and 13 years old, and between 14 and 17. About the dangerous 
situation of children and young, the results tell us that neglect is the most common, and 
that situation are reported by close family members. The children and young belongs 
predominantly in a female single-parent household, with relational conflicts and lack of 
family support, that became decision factors to institutionalize them. In respect to the 
assessment of cases, the Child Protection Service in Almada made several steps, 
involving a number of participants involved in the dangerous situation in which the 
child/young person is found, as well as frequent cooperation with services who know 
the families. We suggest, for the future, the study of the impact of institutionalization of 
children and young with case in Child Protection Services. 
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    Uma vez conhecida uma situação de perigo que envolva crianças e/ou jovens seja em meio 
familiar, escolar, ou social, e sendo a problemática comunicada (através de uma sinalização) a 
entidades com competência em matéria de infância e juventude (nomeadamente Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens – CPCJ) estas procederão ao estudo e diagnóstico da situação 
em causa. Tal análise inclui a avaliação de vários domínios da criança/jovem em questão, 
nomeadamente o individual, familiar e social. 
     A intervenção das CPCJ pauta-se por vários princípios orientadores, destacando-se, para 
esta investigação, os princípios de “superior interesse da criança” e de “prevalência na 
família”. Posto isto, aquando a promoção dos direitos das crianças/jovens e a sua proteção e 
consequente medida aplicada, devem prevalecer medidas que as integrem em família. 
Contudo, alguns casos são de tao modo graves ou com algumas condicionantes que não 
tornam possível a manutenção do ambiente em que a criança se encontra, recorrendo-se em 
última instância à aplicação de medida de “acolhimento residencial”, integrando a 
criança/jovem numa instituição que servirá como resposta alternativa temporária para 
salvaguardar a sua proteção. 
      A pertinência de realizar uma investigação neste âmbito passa, por um lado, pela 
desmistificação das crenças no que diz respeito à tomada de decisão das CPCJ em relação à 
retirada da criança do seu seio familiar (gerando alguma controvérsia na sociedade) e, por 
outro, pela importância da prevenção de problemáticas que constituam situações de risco para 


















































Crianças e jovens em risco/perigo 
     O conceito de risco abrange vários domínios (nomeadamente o económico e financeiro, 
médico, desportivo, rodoviário, psicológico e social), interessando particularmente os riscos 
que as crianças correm quando o seu contexto familiar não constitui um meio favorável ao 
seu bem-estar e desenvolvimento, comprometendo ainda a sua viabilidade e integridade física 
ou psicológica. O risco comporta duas dimensões: uma respeitante à probabilidade de 
ocorrências desfavoráveis no âmbito individual ou coletivo, físico, psicológico ou social ou a 
um nível mais especifico como o risco ao nível escolar (absentismo, abandono, insucesso), de 
doença mental, etc. e outra referente à possibilidade de uma ocorrência futura desfavorável, 
primária ou secundária a um risco anterior já atualizado (Martins, 2004). 
     Dadas as caraterísticas das crianças, como o facto de serem mais pequenas, dependentes e 
indefesas, estas acabam por ser um dos elementos da família que apresenta mais 
vulnerabilidade, podendo sofrer vários tipos de problemáticas no seio familiar (Canha, 2008) 
seja pelos maus tratos posteriormente identificados, como pela exposição a situações de 
violência ou outros episódios que constituam perigo para si. 
     Durante muito tempo a violência dirigida contra as crianças, especialmente no seio 
familiar, foi acompanhada de um consentimento silencioso alargado, que ilustrava a 
tolerância social face ao fenómeno. Contudo as situações de, nomeadamente, maus-tratos, 
delinquência ou mendicidade, por parte das crianças e jovens, suscitou desde muito cedo a 
intervenção de várias instituições (Martins, 2004). 
      A falha dos pais no atendimento às necessidades físicas e de supervisão na infância pode 
contribuir para o desenvolvimento de dificuldades por parte das crianças em regularem o seu 
comportamento (Herzog, Lynch, Manly, Oshri & Wortel, 2012), tendo impacto em vários 
domínios das suas vidas.  
      Nem sempre é fácil de distinguir as situações de risco e/ou perigo em que as crianças ou 
jovens se encontram, uma vez que estas põe em causa os direitos da criança, nomeadamente 
em relação à sua saúde, segurança, formação, educação, desenvolvimento, entre outros 
(Pimentel, 2012). 
      São vários os problemas associados aos maus-tratos na infância, designadamente a nível 
emocional (de internalização, nomeadamente medo, ansiedade e stress) e comportamental (de 
externalização, nomeadamente agressividade, distúrbios de conduta e delinquência) 
(Canterbury II, Gore-felton, Hernandez & McGarvey, 2001). Uma vez institucionalizadas, as 
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crianças/jovens beneficiam de serviços de apoio (médico, psicológico, etc) a estes níveis para 
salvaguardar o seu bem-estar. 
     Existem várias formas de manifestação de violência no contexto familiar, nomeadamente 
através da perpetração de abuso físico, sexual, emocional e negligência, sendo que muitas das 
vezes esses comportamentos e atitudes são sobrepostos e multidirecionais, manifestando-se 
simultaneamente vários tipos e dirigidos a todos os seus membros (Antoni, Barone & Koller, 
2007). 
     As situações de perigo em que as crianças ou jovens se encontram são categorizadas em 
várias tipologias que vão facilitar a sua identificação e consequente intervenção. Tais 
tipologias podem ocorrer em simultâneo, comportando um risco acrescido no que concerne à 
proteção das crianças e dos jovens. 
 
Tipologias de perigo 
  Seguidamente, vão ser apresentadas as tipologias de perigo que estão tipificadas na 
aplicação informática das CPCJ, possibilitando uma identificação das situações de perigo em 
que as crianças ou jovens se encontrem (Carvalho, 2013). 
     a) A criança está abandonada ou entregue a si própria: verificam-se situações de abandono, 
em que a criança/jovem está entregue a si própria, foi abandonado à nascença, nos primeiros 
seis meses de vida ou após os seis meses de vida, existe ausência de suporte familiar total ou 
temporária, ou as crianças e jovens não estão acompanhados. 
     b) Maus tratos físicos: remetem para uma ação não acidental que provoca danos físicos ou 
doenças na criança/jovem ou coloca-os em risco de os ter como consequência de uma 
negligência, a existência de ofensas físicas (quer por si próprias, quer em contexto de 
violência doméstica) e a existência de ofensas físicas por castigo corporal. 
     c) Maus tratos psicológicos ou indiferença afetiva: nestas situações não são tomadas em 
atenção e consideração as necessidades psicológicas da criança ou do jovem, nomeadamente 
ao nível das suas relações interpessoais ou autoestima; existem castigos não corporais que 
afetam o bem-estar e integridade da criança/jovem; existência de depreciação/humilhação e 
descriminação, exercício abusivo da autoridade, hostilização e ameaças, privação de relações 
afetivas e de contatos sociais próprios do estado de desenvolvimento da criança. 
     d) Abusos sexuais: nomeadamente aliciamento sexual, importunação sexual pela 
linguagem ou pela prática perante a criança de atos de caráter exibicionista ou 
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constrangimento a contato, pornografia infantil, prostituição infantil, violação ou outro ato 
sexual.  
     e) Negligência: diz respeito a situações em que as necessidades físicas básicas da criança 
ou jovem e a sua segurança não estão asseguradas pelos seus cuidadores, mesmo que se trate 
de uma forma não intencional de lhes causar danos. A negligência pode contemplar-se ao 
nível da saúde, educativo, psicoafectivo, bem como falta de supervisão e acompanhamento 
familiar. 
           f) Exploração do trabalho infantil: o objetivo passa por obter benefícios económicos, 
onde a criança ou o jovem são obrigados à realização de trabalhos (domésticos ou não) que 
usualmente são realizados por adultos e que interferem na vida escolar da criança/jovem. 
          g) A criança/jovem assume comportamentos que afetam o seu bem-estar e 
desenvolvimento sem que os pais (ou outro responsável) se oponham de forma adequada: 
nomeadamente bullying, comportamentos graves antissociais e/ou de indisciplina, consumo 
de bebidas alcoólicas, consumo de estupefacientes ou outros comportamentos. 
     h) Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem-estar e desenvolvimento 
da criança/jovem: tais comportamentos são praticados pelos progenitores ou outros 
familiares/representantes legais, como a ingestão de bebidas alcoólicas, o consumo de 
estupefacientes, e violência doméstica. 
         i) Situações de perigo em que esteja em causa o direito à educação: tais situações 
englobam o abandono da frequência obrigatória do ensino básico por crianças e jovens em 
idade escolar, o abandono escolar, absentismo e insucesso escolar.  
          j) Mutilação genital feminina: trata-se de todos os procedimentos que envolvem a 
remoção parcial ou total dos órgãos genitais femininos externos, ou quaisquer danos 
infligidos a estes por motivos não médicos. 
         k) Estão ainda tipificadas categorias como a mendicidade, que inclui a prática de 
mendicidade ou a utilização da criança na prática desta, e a prática de facto qualificado como 
crime. 
Dados de investigação. 
     As situações de perigo supracitadas às quais as crianças/jovens estão sujeitas ou os 
próprios assumem tais comportamentos, conduzem a várias consequências ao nível do seu 
desenvolvimento e bem-estar, sendo em seguida descritos os vários efeitos de tais práticas. 
     As consequências do abuso sexual são várias e dependem de vários fatores, 
nomeadamente o tipo de abuso sofrido, a repetição que ocorreu ao longo da vida do 
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indivíduo, a idade em que ocorreram e a possibilidade de denunciar o facto ou de se falar 
acerca do mesmo (Barros, 2009). 
      O maltrato infantil não tem vindo a apresentar uma definição consensual, estando as suas 
diferenças de clarificação ao nível sociocultural e de referenciais pessoais. Uma das 
definições adotadas pela literatura aponta o maltrato infantil na sua globalidade de ações 
praticadas (ou de omissão) pelos progenitores, familiares ou outras pessoas, provocando 
danos físicos ou psicológicos ou lesões ao nível dos direitos e necessidades básicas das 
crianças/jovens, pondo em causa o seu bem-estar e harmonioso desenvolvimento (Alberto, 
2006). 
     O tipo mais comum de maus-tratos é a negligência (62,8%), seguindo dos maus-tratos 
físicos (16,6%), abuso sexual (9,3%) e maus-tratos emocionais (7.1%) (Ai, Cao, Qian, Shook, 
Xu & Wang, 2012). Os maus-tratos ou outras tipologias de perigo abrangidas pela 
intervenção da CPCJ conduzem, muitas vezes, à institucionalização de crianças/jovens.  
     Estudos revelam elevadas taxas de maus-tratos em crianças e jovens institucionalizados, 
com cerca de 57% a 80% a relatarem ter experienciado maus-tratos físicos, 47% a 54% foram 
alvo de abuso sexual e entre 61% a 78% experienciaram negligência. Numa amostra de 75 
jovens institucionalizados, 81% vivenciou pelo menos uma forma de acontecimento 
traumático durante a sua vida (Chu, Ng & Thomas, 2009). 
     Na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Almada, segundo o Relatório de 
Atividades relativo ao primeiro semestre de 2015, a negligência representou uma das 
tipologias de perigo mais presentes nos processos ativos. Estes dados são replicáveis 
igualmente no Norte do país, mais propriamente em Valongo, onde esta tipologia foi também 
a mais identificada nos processos do ano de 2010 (Pimentel, 2010) e na Maia (Santos, 2008). 
      O maltrato a crianças está associado com graves problemas sociais que provocam 
consequências para estas a longo-prazo (Boström, Östberg & Talsma, 2015).  
     Um estudo, com 396 adolescentes institucionalizados no Nevada, encontrou uma taxa de 
50,9% adolescentes institucionalizados que relataram ter sofrido maus-tratos físicos e 19,1% 
sofreram abuso sexual. Verificaram-se diferenças de género ao nível do tipo de maus-tratos 
sofridos, sendo o abuso sexual mais perpetrado em raparigas e os maus-tratos físicos mais 
perpetrados em rapazes (Evans, Mason & Zimmerman, 1998). 
     A exposição ao trauma está relacionada com problemas comportamentais e emocionais, 
sendo que para alguns jovens este pode conduzir a problemas mentais e à própria 
institucionalização (Coleman & Stewart, 2010). Os jovens institucionalizados são uma 
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população vulnerável, caraterizada por baixo estatuto socioeconómico, conflitos familiares, 
consumo de substâncias e problemas mentais em familiares. A prevalência dos maus-tratos na 
infância em jovens institucionalizados é duas vezes maior do que na população em geral 
(Coleman & Stewart, 2010). 
     O problema das crianças expostas à violência interparental tem vindo a ganhar cada vez 
mais visibilidade social devido à investigação de domínios que abordam a temática dos maus 
tratos à criança, nomeadamente as tipologias de abuso psicológico e/ou emocional e pelo 
debate sobre os relacionamentos íntimos violentos, sobretudo no domínio da conjugalidade 
(Sani, 2006). 
     Os serviços de proteção à criança providenciam intervenções dirigidas às crianças em 
risco de sofrer consequências psicológicas e pretendem reduzir a sua exposição à violência e 
garantir a sua segurança. As diretrizes aquando a existência de situações de perigo de crianças 
ou jovens, passam por sinalizar as crianças a esses serviços sempre que exista preocupação 
acerca da sua segurança ou bem-estar, nomeadamente em incidentes de exposição a violência 
doméstica (Stanley, Miller, Foster & Thomson, 2011).  
     Definir a exposição à violência doméstica como uma forma de maltrato ao abrigo da lei 
conduz ao envolvimento das crianças na esfera de atenção das várias entidades, mas os 
serviços parecem ter dificuldades em fornecer uma resposta que discrimina eficazmente os 
níveis de necessidade e em oferecer variados níveis de intervenção. Estas dificuldades 
ocorrem em parte pois as famílias têm algum constrangimento - e por vezes medo - ao expor 
a situação em que se encontram aos serviços de apoio (Stanley, Miller, Foster & Thomson, 
2011).  
     A informação requerida para estabelecer uma resposta calibrada face às necessidades das 
famílias que experienciam este tipo de violência não é facilmente acedida, e tem de ser 
extraída de uma variedade de fontes. Tal necessidade de explorar profundamente para 
adquirir informação constitui um forte argumento para o desenvolvimento da colaboração 
entre diferentes estruturas que promovam o intercâmbio eficaz de informações entre a policia 
e os serviços de proteção de crianças e jovens (Stanley, Miller, Foster & Thomson, 2011). 
     Talvez devido à ausência de supervisão ou exposição a comportamentos desviantes (e.g. 
consumos, furtos, entre outros) entre famílias negligentes, estas crianças são mais vulneráveis 
ao desenvolvimento de problemas comportamentais de externalização. As crianças 
negligenciadas estão em risco de ter dificuldades escolares, incluindo comparência irregular, 
repetir o ano, absentismo escolar e suspensões (Herzog et al., 2012), o que corrobora o facto 
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de algumas crianças com processos de promoção e proteção na CPCJ serem confrontadas, em 
simultâneo, com duas ou mais problemáticas (e.g. maus-tratos e absentismo/abandono 
escolar). 
Fatores de risco e de proteção  
     As várias situações que são suscetíveis de afetar o bem-estar e desenvolvimento das 
crianças e jovens vão ser determinadas por vários fatores individuais, familiares e sócio 
culturais que se relacionam entre si, potenciando e multiplicando os seus efeitos, o que vai 
implicar os vários cuidadores das crianças/jovens na proteção e cuidados que lhes 
proporcionam (CNPCJR, 2011). 
     Os fatores de risco são condições ou variáveis associadas a uma maior probabilidade de 
resultados negativos e consequências negativas provenientes da exposição ao risco, estando 
estes contemplados a vários níveis como a família, grupo de pares, escola e vizinhança. Por 
sua vez, os fatores de proteção funcionam como uma força oposta ao risco e, como tal, 
englobam as condições ou variáveis associadas à grande probabilidade de resultados 
positivos e baixa probabilidade de consequências negativas perante a exposição ao risco 
(Aguilar-Vafaie, Roshani, Hassanabadi, Masoudian & Afruz, 2011). 
     Aquando do trabalho com as crianças e jovens em risco e as suas respetivas famílias, é 
importante considerar as caraterísticas que os distinguem e irão facilitar ou dificultar a 
intervenção por parte dos técnicos das Comissões. Neste sentido, é importante identificar os 
fatores de risco para que seja facilitada a aplicação de medidas com o objetivo de os reduzir 
ou eliminar. No entanto, não devem ser postas de parte as caraterísticas que os indivíduos têm 
e que podem funcionar como fatores de proteção contra as adversidades (Neiva, 2014). 
     De um modo geral, existe uma predominância de intervenções direcionadas para os fatores 
de risco e não de proteção (Neiva, 2014) uma vez que é pretendido trabalhar os fatores que 
conduzem a situações de perigo de forma a eliminá-los, pondo por vezes de parte aquelas que 
são as potencialidades (fatores de proteção) e podem contrabalançar esta intervenção. Tais 
intervenções devem pautar-se por intensidade e multidisciplinariedade, pressupondo um 
envolvimento ativo das famílias. Neste sentido, o trabalho desenvolvido deverá conduzir à 
diminuição dos fatores de risco e ao aumento dos fatores de proteção, de forma a tornar os 
indivíduos mais resilientes (Neiva, 2014).  
     Deve ainda ter-se em atenção, ao analisar o risco a que as crianças estão sujeitas, o facto 
de estas poderem estar expostas a vários fatores de stress, existindo ainda a possibilidade de 
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coexistência de múltiplas situações abusivas num único contexto, que vão ter várias 
implicações ao nível do impacto na criança (Sani, 2006). 
 
Fatores de risco 
     Relativamente aos fatores de risco a nível pessoal, quer relativamente aos progenitores, 
quer às crianças/jovens, que conduzem a situações de perigo, destacam-se os seguintes: falta 
de autoestima; recusa emocional e afetiva; baixa autoestima ou perceção de baixo controlo; 
falta de capacidade de comunicação e de trabalhar em grupo; dificuldade em gerir a 
ansiedade; baixo sentido crítico; sistema de valores negativo; falta de autocontrolo; pouca 
tolerância à frustração; ausência ou desconhecimento de alternativas de lazer; estilo de vida 
pouco saudável; poucas capacidades para enfrentar os problemas, resolver conflitos e tomar 
decisões; falta de responsabilidade de acordo com a sua idade; toxicodependências e 
comportamentos aditivos; caraterísticas de personalidade (desequilíbrio emocional, 
imaturidade, impulsividade, dependência, falta de segurança, analfabetismo); deficiência 
mental, doença física ou mental que incapacite a criança/jovem de tomar conta de outros; 
antecedentes pessoais ou existência de comportamentos desadaptativos (delinquência, 
prostituição); adultos com incapacidade de transmitir regras educativas e escassa 
interiorização de normas, e problemas de disponibilidade de tempo (CNPCJR, 2011). 
     Ao nível do microssistema, os fatores de risco estão relacionados com: estrutura familiar 
monoparental; grupo familiar com sobreposição de núcleos familiares ou famílias 
reconstituídas; famílias com elevado número de membros; ausência prolongada de um dos 
membros; acumulação de diferentes dificuldades pessoais nos membros da família; relações 
conflituosas entre pais/filhos; conflituosidade na família nuclear/extensa; incumprimento das 
funções de proteção e socialização dos seus membros; pouca ou nenhuma troca de ajuda; 
nenhuma ou escassa intensidade relacional; vulnerabilidade a crises vitais; não terem 
superado acontecimentos de vida crónicos ou stressantes; isolamento social; desemprego; 
emprego instável; rendimento baixo; atividade laboral relacionada com delitos; espaço da 
habitação insuficiente para o número de pessoas que compõe o agregado; habitação 
deficitária; busca da identidade entre amigos ou grupo de pares; imitação do grupo; modelos 
marginais; clima do grupo inadequado (pressão, regras associadas a valores – gangs); 





Fatores de proteção 
     No âmbito pessoal, os fatores de proteção estão associados a: perceção de apoio 
emocional; valorização positiva das relações; capacidade para comunicar e expressar 
sentimentos; tolerância face à frustração; consciência da existência de conflito; motivação 
para a mudança; boa autoestima e afeto por si mesmo; autocontrolo em situações difíceis e 
stressantes; sistema de valores compacto; capacidade para superar a sua problemática 
(maturidade emocional e inteligência); experiências gratificantes anteriores na família; 
experiências de eficiência pessoal; habilidades ou capacidades especiais; capacidade 
intelectual que permita compreender e reelaborar conceções abstratas; interiorização de 
modelos de referência adequados; correta interiorização das normas; atitude positiva face à 
família e em torno desta; consciência da sua história pessoal e dos acontecimentos 
significativos e coerência entre valores e condutas (CNPCJR, 2011). 
           Por sua vez, os fatores de proteção presentes no microssistema prendem-se com: 
composição familiar intacta; apoio por parte de membros da família alargada; clima 
educacional positivo; equilíbrio entre firmeza e flexibilidade; modelo de competências que 
promovam atitudes e capacidades necessárias ao seu desenvolvimento; ambiente familiar 
democrático; situações de crise enfrentadas com êxito anteriormente; não existência de 
alteração nas relações interpessoais; relações emocionais estáveis; capacidade de enfrentar 
positivamente as situações geradoras de tensão; atitudes de reforço e não de crítica; atitude de 
aceitação dos membros da família; modelos de comportamento adequados; atividade laboral 
normalizada; ausência de atividades delinquentes; habitação adequada face às necessidades 
do agregado; rendimento suficiente para o sustento familiar; experiências gratificantes no 












Figura 1. Modelo Ecológico de Avaliação e Intervenção nas Situações de Risco e de Perigo. 
Department of Health and Department for Education and Employment and the Home Office, 
(2000). 
 
     Na presente figura, está ilustrado o Modelo Ecológico de Avaliação e Intervenção nas 
Situações de Risco e de Perigo. Este Modelo contempla a proteção e promoção dos direitos 
da criança/jovem em vários domínios da sua vida, como sejam as suas necessidades de 
desenvolvimento, as competências familiares e os fatores familiares e ecológicos. O seu eixo 
central é a criança e o seu superior interesse, situando-a no seu ambiente familiar e respetivo 
meio social (CNPCJR, 2011). 
     No que diz respeito às necessidades de desenvolvimento da criança/jovem, identificam-se 
várias áreas de avaliação e intervenção, tais como: saúde, educação, desenvolvimento 
emocional e comportamental, identidade, relacionamento familiar e social, apresentação 
social e a capacidade de autonomia. As competências parentais referem-se aos cuidados 
básicos prestados à criança/jovem, segurança, afetividade, estimulação, estabelecimento de 
regras e limites e estabilidade. Por sua vez, os fatores familiares e ecológicos prendem-se 
com a história e funcionamento familiar, a família alargada, condições habitacionais (possível 
observar em contexto de visita domiciliária), situação profissional, rendimento familiar, 
integração social da família e recursos comunitários (Department of Health and Department 
for Education and Employment and the Home Office, 2000). 
      Neste sentido, o Modelo Ecológico identifica-se como um instrumento operacional na 
avaliação e diagnóstico dos diferentes contextos, facilitando a organização da informação a 
recolher durante todo o processo de avaliação, assim como melhora o processo de tomada de 
decisão. A utilização do Modelo vai conferir aos técnicos um método sistemático de avaliação 
ao congregar um vasto leque de conceitos, metodologias e práticas (CNPCJR, 2011). 
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Sistema de proteção de crianças e jovens em risco/perigo 
     As crianças foram adquirindo ao longo do século XX um vasto leque de direitos, tendo-se 
verificado alterações ao nível social, político, económico e cultural, tendo sido influenciados 
novos modelos de proteção às crianças e novas formas de lidar com a infância. Existiu assim, 
um grande investimento no que concerne à legislação de proteção à infância (Pimentel, 
2012).  
     Os elementos mais visíveis social e profissionalmente, quando contemplado o “sistema de 
proteção da infância em risco”, são os que se situam nos extremos do processo, 
nomeadamente as situações de desamparo e desproteção que estão relacionadas com as 
diversas formas de maltrato infantil e, por outro lado, a adoção (sendo a alternativa com 
maior visibilidade) (Palacios, 2002). 
     As intervenções com crianças e jovens em risco devem ser iniciadas o mais cedo possível, 
serem prolongadas no tempo e envolver vários intervenientes e estratégias, incidindo na 
redução dos fatores de risco e na promoção dos fatores de proteção (Neiva, 2014).  
     De forma a promover a proteção destas crianças e jovens, torna-se necessária a 
prossecução de estratégias preventivas que possam reduzir o efeito danoso das situações que 
as colocam em perigo. Tal intervenção deverá ser pautada por uma estreita articulação e 
colaboração entre diferentes profissionais, partindo do ponto de vista das necessidades que 
estas apresentam. Neste sentido, os setores de saúde, educação e ação social desempenham 
um papel crucial na identificação e intervenção precoce destas situações, desenvolvendo 
programas que viabilizem uma perceção positiva da criança e suas necessidades e promovam 
os seus direitos (CNPCJR, 2011). 
     A prevenção de situações de risco/perigo caberá às várias entidades com competência em 
matéria de infância e juventude e dividir-se-á, então, em três níveis. A prevenção primária 
tem como objetivo promover o bem-estar das crianças e das suas famílias, através da 
educação e transformação social, dirigindo-se quer a famílias de alto risco, quer à 
comunidade em geral. Tal intervenção passará por campanhas de sensibilização, informação e 
formação no sentido de mudar as atitudes da comunidade relativamente às situações que 
põem em perigo o saudável desenvolvimento de crianças e jovens e à violação dos seus 
direitos, perspetivando-se reduzir os fatores de risco e promover os fatores de proteção 
(CNPCJR, 2011). 
     Por sua vez, a prevenção secundária terá como objetivo identificar as famílias com maior 
risco de maus-tratos ou de outras situações suscetíveis de prejudicar as crianças/jovens de 
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forma a prevenir situações futuras, desenvolvimento simultaneamente estratégias e programas 
específicos de apoio a essas famílias e dirigidas, igualmente, à promoção de competências 
parentais. Já a prevenção terciária passa por interromper tais situações supramencionadas, 
assim como proporcionar reparação e tratamento destas, modificando e alterando 
circunstâncias e dinâmicas familiares através de um ato contínuo que, a longo prazo, vai 
fomentar a redução destas situações (CNPCJR, 2011). 
 
Legislação inerente a crianças e jovens em risco/perigo  
     No que diz respeito ao reconhecimento da criança como sujeito de direito, salientam-se, a 
nível internacional, os seguintes instrumentos: em 1924, a Declaração de Genebra sobre os 
Direitos da Criança; em 1948, a Declaração Universal dos Direitos do Homem; em 1950, a 
Convenção Europeia dos Direitos e Liberdades Fundamentais do Homem; em 1959 a 
Declaração dos Direitos da Criança e, em 1989, a Convenção sobre os Direitos das Crianças, 
elaborada pelas Nações Unidas, em que a criança é reconhecida na sua qualidade de sujeito 
participativo, interveniente no seu próprio processo de crescimento e com direito de audição e 
participação nos processos que lhe dizem respeito (CNPCJR, 2011). 
     A Convenção sobre os Direitos das Crianças constitui um documento em que são 
clarificados os direitos das crianças, ilustrados em vários artigos pelos quais os estados partes 
se comprometem. Segundo a mesma Convenção, são consideradas “crianças” todo o ser 
humano com idade inferior a 18 anos, exceto se atingirem maturidade mais cedo nos termos 
da lei que lhe for aplicável (Art.º1). 
     Ainda que esteja prevista nos vários artigos da Convenção a proteção das crianças e a 
promoção dos seus direitos a vários níveis, destaca-se o artigo 2º que refere “os estados partes 
comprometem-se a respeitar e garantir os direitos previstos na presente Convenção a todas as 
crianças que se encontrem sujeitas à sua jurisdição, sem discriminação alguma 
independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou outra da criança, de seus pais ou representantes legais, ou da sua origem nacional, 
étnica ou social, fortuna, incapacidade, nascimento ou de qualquer outra situação” e que “os 
estados partes tomam as medidas adequadas para que a criança seja efetivamente protegida 
contra todas as formas de discriminação ou de sanção decorrentes da situação jurídica, de 
atividades, opiniões expressas ou convicções de seus pais, representais legais ou outros 
membros da sua família”. Nesta citação, é visível a abrangência da Convenção, nos vários 
domínios da vida das crianças/jovens.  
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     Os direitos da criança podem caraterizar-se como vetores da construção relacional de 
adultos e crianças, sendo que através da Convenção sobre os Direitos das Crianças, é 
atribuído às crianças e jovens o estatuto de atores sociais, participantes ativos, sendo 
reconhecidos como sujeitos de direitos sociais, culturais, económicos e civis (Martins, 2004). 
     A Convenção sobre os Direitos das Crianças (CSDC) obriga os Estados a assumir que têm 
deveres relativos ao reconhecimento e efetivação dos direitos da criança, estruturando-se em 
alguns pilares principais: o superior interesse da criança; o direito de expressar livremente a 
sua opinião e de ver a mesma ser considerada, e a não discriminação e direito à sobrevivência 
e desenvolvimento integral de acordo com as suas caraterísticas específicas (CNPCJR, 2011). 
     A CSDC foi ratificada por Portugal em setembro de 1990 e entrou na ordem jurídica 
portuguesa a 21 de outubro do mesmo ano, sendo a convenção mais ratificada em todo o 
mundo.  
     No que diz respeito ao âmbito nacional, o sistema de proteção de crianças e jovens em 
Portugal tem sofrido algumas alterações. 
    Em Portugal foram criados, pela primeira vez, os “tribunais de menores”, que se 
designavam como tutorias de infância e tratavam-se de tribunais coletivos que atuavam sobre 
os jovens com percurso delinquente e sobre aqueles que corriam o risco de adotar esse tipo de 
comportamentos. Posteriormente, com a Organização Tutelar de Menores, a intervenção do 
tribunal passou a ser estruturada em nome da proteção e a favor dos menores, tendo como 
base um processo simplificado e informal, em que a vertente relacionada à delinquência foi 
acentuada (CNPCJR, 2011).  
 
Lei de proteção de crianças e jovens em perigo. 
     A Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP, Lei n.º 147/99 de 1 de 
setembro, republicada pela Lei n.º 142/2015 de 8 de setembro) visa promover os direitos e 
proteger as crianças e jovens em perigo, de forma a garantir o seu bem-estar e 
desenvolvimento. As CPCJ regem-se por esta lei, tendo em conta todos os seus artigos que 
orientam a intervenção das mesmas.         
     A intervenção de promoção e proteção, ilustrada através da LPCJP, desenvolve-se ao nível 
de casos em que os direitos essenciais das crianças ou jovens até aos 18 anos de idade se 
encontrem ameaçados (cívicos, sociais, económicos e sociais) constituindo assim uma 
situação de perigo relativamente à sua segurança, saúde, formação, educação ou 
desenvolvimento (Carvalho, 2013). 
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     A LPCJP pretende assim salvaguardar os direitos das crianças cujos pais ou representantes 
legais se revelem capazes de comprometer a sua saúde, desenvolvimento e educação, ou 
incompetentes para as proteger face a perigos colocados por terceiros ou pelas próprias 
crianças ou jovens, visando suprir ou compensar e corrigir a incompetência parental que 
coloca em risco as crianças e os jovens (Martins, 2004). 
     Um dos modelos de intervenção subjacentes à proteção de crianças e jovens está 
sustentado nas CPCJ, baseando-se no princípio de que todas as crianças e jovens com 
necessidade de proteção têm direito a um plano de integração definitiva. A sua esfera de ação 
compreende a preservação da família; a separação temporária/provisória da família biológica 
e colocação em família idónea ou instituição, e a preparação da criança/jovem para a sua 
independência, criando um projeto de vida (Ferreira, 2010). 
     As CPCJ surgem com o objetivo de encontrar alternativas para as situações desfavoráveis 
a que várias crianças e jovens experienciam ou estão sujeitas (Tomás & Fonseca, 2004). 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 
     As CPCJ são uma instituição oficial não judiciária com autonomia funcional, visando 
promover os direitos da criança e prevenir ou pôr termo a situações que possam afetar a sua 
segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento integral (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
     As CPCJ intervêm subsidiariamente em relação às entidades com competência em matéria 
de infância e juventude e, se necessário, após a intervenção das entidades vocacionadas para a 
resolução de problemas específicos (nomeadamente hospitais e polícias). As suas atribuições 
são exercidas em conformidade com a lei, deliberando com imparcialidade e independência 
(LPCJP, Lei n.º 147/99). 
 
Objetivos 
     A intervenção das CPCJ rege-se por objetivos orientadores como a promoção dos direitos 
e a proteção das crianças e jovens em perigo, garantindo o seu bem-estar e desenvolvimento 
integral. São abrangidos na sua atuação todas as crianças e jovens até aos 18 anos de idade, 
exceto os jovens a partir dos 12 anos que pratiquem atos qualificados pela lei penal como 
crime, e os jovens com menos de 21 anos que solicitem a continuação da intervenção, 
iniciada antes de atingirem os 18 anos (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
     Esta intervenção ocorre quando os pais, representante legal ou quem tenha a guarda de 
facto da criança/jovem ponham em perigo a sua segurança, saúde, formação, educação ou 
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desenvolvimento, ou quando esse perigo resulte da ação ou omissão de terceiros, da própria 
criança/jovem, a aqueles que não se oponham a removê-lo (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
 
Legitimidade de intervenção 
     A CPCJ intervém nas tipologias de perigo anteriormente explanadas e quando não é 
possível que as entidades com competência em matéria de infância e juventude do concelho 
(como escolas, segurança social, instituições particulares de solidariedade social, serviços de 
saúde e outras entidades de primeira linha) atuem de forma adequada e suficiente a remover o 
perigo em que se encontram (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
 
Problemáticas dominantes e prioridade de intervenção 
     Segundo a Comissão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens em Risco, a intervenção 
realiza-se prioritariamente perante as seguintes problemáticas: problemática de prioridade 1 – 
negligência, abandono, maus-tratos físicos, maus-tratos psicológicos/abuso emocional e 
abuso sexual; problemática de prioridade 2 – abandono/absentismo escolar; problemática de 
prioridade 3 – prática de facto qualificado como crime, mendicidade, corrupção, outras 
condutas desviantes; problemática de prioridade 4 – trabalho infantil, exercício abusivo de 
autoridade, e problemática de prioridade 5 – uso de estupefacientes, ingestão de bebidas 
alcoólicas. 
     A intervenção da CPCJ depende do consentimento expresso dos pais, representante legal 
ou quem tem a guarda de facto das crianças/jovens e da não oposição destes aquando idade 
igual ou superior a 12 anos. A oposição por parte destes é considerada relevante tendo em 
conta a sua capacidade para compreender o sentido da intervenção (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
 
Princípios orientadores de intervenção 
     A intervenção das CPCJ rege-se, ainda segundo a Lei de Proteção de Crianças e Jovens 
em Perigo (Lei n.º 147/99) pelos seguintes princípios orientadores:  
a) superior interesse da criança (em que a intervenção deve atender aos interesses e 
direitos da criança/jovem, nomeadamente à continuidade de relações de afeto de 
qualidade e significativas);  
b) privacidade (devendo a promoção dos direitos e proteção da criança/jovem ser 
efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada);  
c) intervenção precoce (em que a intervenção deve ser efetuada logo que seja suspeitada 
ou conhecida uma situação de perigo);  
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d) intervenção mínima (devendo a intervenção ser exercida apenas pelas entidades e 
instituições cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção 
da criança/jovem); 
e)  proporcionalidade e atualidade (em que o processo de acompanhamento deva 
desenvolver uma intervenção necessária e adequada à situação de perigo em que a 
criança/jovem se encontra no atual momento);  
f) responsabilidade parental (a intervenção deverá ser realizada de modo a que os 
progenitores assumam os seus deveres para com a criança/jovem);  
g) primado da continuidade das relações psicológicas profundas (tendo a intervenção de 
respeitar o direito à criança de preservação das relações afetivas estruturantes que 
constituam elevado significado para si e de referência para o seu saudável e 
harmonioso desenvolvimento, devendo então prevalecer medidas que garantam a 
continuidade de uma vinculação securizante);  
h) prevalência na família (devendo prevalecer as medidas que integram as 
crianças/jovens na sua família ou que promovam a sua adoção);  
i) obrigatoriedade de informação (todos os intervenientes no processo deverão ser 
informados dos seus direitos, dos motivos que determinaram a sua intervenção e da 
forma como esta se processa);  
j) audição obrigatória e participação (estes mesmos intervenientes devem ser ouvidos e 
convidados a participar nos atendimentos, diligências e desenvolvimento do processo 
de acompanhamento); 
k) subsidiariedade (em que a intervenção deve ser efetuada em exclusivo pelas entidades 
com competência em matéria e juventude, pelas Comissões de Proteção de Crianças e 
Jovens e, em última instância, pelos Tribunais).  
Sinalização de situações de perigo e instrução de processo de promoção e proteção 
      No que concerne ao desenvolvimento e acompanhamento do processo de promoção e 
proteção, este inicia-se através de uma denúncia/sinalização. Tal sinalização poderá ser 
proveniente de autoridades judiciárias ou de entidades com competência em matéria de 
infância e juventude (tais como centros de saúde, escolas, equipas de ação social), sempre 
que, neste caso, tiver sido esgotada a sua intervenção sem que tenha sido ultrapassada a 
situação de perigo (CNPCJR, 2011; LPCJP, Lei n.º 147/99). 
Uma vez que as entidades com competência em matéria de infância e juventude, 
designadas de “entidades de primeira linha” (EPL) têm um maior contacto com a família, a 
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deteção de situações de risco/perigo é de fácil identificação, possibilitando uma intervenção 
célere e adoção de todos os procedimentos considerados relevantes para a sua atuação 
(CNPCJR, 2011). 
A sinalização de uma situação de perigo deverá ocorrer da forma mais célere possível, de 
modo a não aumentar significativamente a gravidade das suas possíveis consequências para o 
desenvolvimento da criança/jovem, ficando assim reduzidas as possibilidades de sucesso de 
intervenção (CNPCJR, 2011). 
Devem ser tidos em conta alguns cuidados na receção de uma sinalização, nomeadamente 
a obtenção de dados iniciais e essenciais relativos à criança/jovem e sinalizador, permitindo 
assim protege-los e projetar uma intervenção que vá de encontro às suas necessidades e 
tipologia de perigo (CNPCJR, 2011). 
     Após a sinalização, o conteúdo desta será colocado em ata a ser analisada em reunião da 
Comissão Restrita, onde os vários profissionais vão discutir se a situação reúne os requisitos 
para abertura de processo (idade, localidade, situação de perigo que necessite da intervenção 
da CPCJ/que as entidades de primeira linha já tenham esgotado a sua intervenção) (LPCJP, 
Lei n.º 147/99). 
     Os dados disponíveis indicam que apenas uma pequena percentagem das sinalizações que 
chegam aos serviços das CPCJ corresponde a crianças efetivamente prejudicadas por 
qualquer dano ou ofensa, remetendo para a necessidade de diferenciação dos serviços 
prestados, nomeadamente através do trabalho de prevenção ao nível familiar. Como 
consequência dessa situação surgem crianças que carecem de proteção imediata e muitas das 
que precisam de apoios especiais não recebem respostas adequadas à especificidade dos seus 
problemas e dificuldades, perdendo-se a oportunidade de realizar uma intervenção eficaz 
(Martins, 2004). 
A instrução de processo de promoção e proteção referente a uma criança obedece a um 
conjunto de procedimentos, que serão explanados em seguida. 
Inicialmente, é realizada, na aplicação informática, pesquisa a nível nacional da existência 
– ou não – de processo de promoção de proteção relativo aquela(s) criança(s)/jovem(ns); no 
caso de não existir processo e ser decidido em reunião de equipa na modalidade Restrita a 
abertura do mesmo, é formalizada a abertura do mesmo e distribuído a um elemento 
coordenador de caso (tendo em conta a tipologia de perigo, formação do técnico, entre outros 
aspetos) que irá realizar todas as diligências consideradas necessárias para acompanhamento 
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do mesmo (e.g. atendimentos, contactos telefónicos, reuniões com outras entidades). 
(CNPCJR, 2011). 
 
Acompanhamento processual e medidas de promoção e proteção 
      Uma vez instruídos e acompanhados os processos, e após avaliação inicial são, por vezes, 
aplicadas medidas de promoção dos direitos e de proteção das crianças e jovens. Esta 
avaliação inicial passa por convocar os vários intervenientes (progenitores/representante legal 
ou quem tem a guarda de facto e jovens com idade igual ou superior a 12 anos) para 
prestarem o seu consentimento/não oposição para a intervenção da CPCJ, e são 
posteriormente realizados vários atendimentos, contactos telefónicos, reuniões com as várias 
entidades que acompanham o agregado, visitas domiciliárias, solicitação de pedidos de 
informação (a estabelecimentos de saúde, escolar e outras entidades que conhecem a 
criança/jovem), entre outras diligências consideradas necessárias para o acompanhamento 
processual (CNPCJR, 2011; LPCJP, Lei n.º 147/99). 
     Após a referida avaliação inicial e pressupondo-se que há uma situação de perigo que 
carece de intervenção por parte da CPCJ, são então aplicadas medidas de promoção e 
proteção, que visam: afastar o perigo em que estes se encontrem; proporcionar-lhes condições 
que permitam a proteção e promoção da sua segurança, saúde, formação, educação, bem-estar 
e desenvolvimento integral, e garantir a sua recuperação física e psicológica. Estas medidas 
dividem-se em medidas no meio natural de vida e medidas de colocação, sendo as seguintes: 
apoio junto dos pais (meio natural de vida), apoio junto de outro familiar (meio natural de 
vida), confiança a pessoa idónea (meio natural de vida), apoio para a autonomia de vida 
(meio natural de vida), acolhimento familiar (medida de colocação), acolhimento residencial 
(medida de colocação), e confiança a pessoa selecionada para adoção, a família de 
acolhimento ou a instituição com vista à adoção (esta última medida apenas pode ser aplicada 
pelo tribunal) (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
     A existência das diversas tipologias de perigo a que a criança/jovem poderá estar 
sujeita/exposta poderão dificultar a deteção da verdadeira problemática por parte dos 
profissionais, pelo que estes devem estar devidamente capacitados para identificar e 
reconhecer os sinais de alerta e caraterísticas presentes nas crianças e jovens e respetivo 
agregado familiar. Assim, importa considerar a combinação de várias caraterísticas e fatores 
que poderão facilitar ou dificultar a intervenção com estes, sendo de extrema importância 
identificar corretamente os fatores de risco existentes para aplicar de forma mais eficaz as 
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medidas de promoção e proteção e, consequentemente, reduzir ou cessar a situação de perigo 
(Neiva, 2014). 
      A medida de apoio junto dos pais consiste em proporcionar à criança/jovem apoios de 
cariz psicopedagógico e social e, sempre que necessário, apoio económico, contando com o 
suporte dos seus progenitores ou de apenas um deles consoante o caso em questão (LPCJP, 
Lei n.º 147/99).  
      A medida de apoio junto de outro familiar (e.g. irmã, tio/a, avô/avó) pressupõe que seja 
proporcionado à criança/jovem a sua colocação sob a guarda de um familiar com quem habite 
ou a quem seja entregue, contando igualmente com os apoios acima citados (LPCJP, Lei n.º 
147/99). 
     A confiança a pessoa idónea consiste em colocar a criança sob a guarda de uma pessoa 
que, ainda que não pertença ao seu agregado familiar, revela uma relação de afetividade 
recíproca (e.g. vizinho que cuidou da criança/jovem desde a sua infância). Sempre que 
necessário esta medida é acompanhada dos apoios acima citados (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
      A medida de apoio para a autonomia de vida é atribuível a jovens com idade superior a 15 
anos, proporcionando-lhes apoio económico e acompanhamento psicopedagógico e social, 
nomeadamente através do acesso a programas de formação que vão fomentar a aquisição de 
competências a diversos níveis, permitindo assim o estabelecimento gradual de autonomia de 
vida. Esta medida poderá ainda ser aplicada a mães com idade inferior a 15 anos, sempre que 
se verifique o ajustamento da mesma (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
      O acolhimento familiar pressupõe a atribuição da confiança da criança/jovem a uma 
pessoa singular ou família que estejam habilitadas para o efeito, sendo proporcionada a sua 
integração no meio familiar e a prestação de cuidados adequados às suas necessidades básicas 
e educação, bem-estar e desenvolvimento. Esta medida é privilegiada sobre a medida de 
acolhimento residencial, especialmente em crianças até aos 6 anos de idade, sempre que a 
situação assim se adeque (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
       Por sua vez, a medida de acolhimento residencial consiste em colocar a criança/jovem 
aos cuidados de uma entidade que disponha de instalações, equipamentos e recursos 
permanentes, adequados à sua faixa etária e que permitam proporcionar a satisfação dos 
cuidados básicos e de todas as necessidades inerentes ao seu desenvolvimento integral. A 
medida de acolhimento residencial é aplicada em última instância, quando se esgotaram todas 
as respostas que obedeçam ao principio de “prevalência na família”, não estejam reunidas as 
condições necessárias e suficientes para salvaguardar o bem-estar das crianças/jovens ou 
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estas assumam comportamentos de risco sem que as suas famílias ou quem tem a guarda de 
facto se consiga opor de forma a terminar com esses comportamentos (LPCJP, Lei n.º 
147/99). 
      Sempre que uma destas medidas é aplicada a uma criança/jovem, são convocados os 
intervenientes do processo (criança/jovem, progenitor, representante legal, família de 
acolhimento, instituição, entre outros) para a assinatura de um acordo de promoção e 
proteção. Tal acordo inclui a identificação do técnico gestor do processo e de outras pessoas 
envolvidas no acordo, o prazo em que é estabelecido, quando deverá ser revisto e as 
declarações de consentimento ou não oposição necessárias, contendo várias cláusulas que 
devem ser cumpridas por todas as partes, sob possibilidade de ser remetido para o Ministério 
Público por incumprimento reiterado do mesmo (LPCJP, Lei n.º 147/99). 
 
Da medida de acolhimento residencial - Institucionalização de crianças e jovens 
     As sociedades tiveram de ter sempre um meio alternativo para cuidar das crianças quando, 
por alguma razão, os seus pais biológicos não conseguiam cumprir esse papel e responder às 
suas necessidades básicas (Roy, Rutter & Pickles, 2000). 
     No atual modelo legal de proteção de crianças e jovens em perigo existem procedimentos 
relativos à retirada urgente de crianças ou jovens em situação de perigo iminente para a sua 
vida ou integridade física, em que os seus progenitores ou representantes legais se oponham a 
tal retirada das crianças (Coelho & Neto, 2007). 
     A Constituição da República Portuguesa atribui à sociedade e ao Estado o dever de 
proteção da família, crianças e jovens com a finalidade de promover o seu desenvolvimento 
integral, conferindo um direito especial de proteção a crianças órfãs, abandonadas ou 
privadas de um ambiente familiar normal. Assim, quando afastadas do seio familiar, as 
crianças e os jovens têm o direito à proteção do Estado, resposta essa fundamentada através 
do sistema nacional de acolhimento (Carvalho, 2013). 
     As situações de crianças desprotegidas constituem um dos vários setores tradicionais de 
intervenção social que tem suscitado maior controvérsia, devido aos constrangimentos 
associados à institucionalização (Fernández, Álvarez & Bravo, 2003). 
     A retirada de crianças deverá, contudo, ser o último recurso a adotar após serem esgotadas 
todas as alternativas de colocação na família alargada, do afastamento do agressor da 
residência e do acompanhamento da criança com o progenitor de melhor referência (Coelho 
& Neto, 2007; Strecht, 2002). 
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     Quando o grupo familiar da criança ou do jovem não contém as condições necessárias 
para assegurar-lhe um desenvolvimento biopsicossocial equilibrado, este é privado de um 
crescimento e desenvolvimento estáveis que irão dificultar a integração na comunidade a que 
pertence, sendo assim a institucionalização uma solução nestes casos. Assim, a instituição e a 
escola constituem os principais agentes de socialização das crianças e dos jovens e, 
consequentemente, os principais transmissores de valores, normas, regras e competências 
(Lemos, 2012). 
     As situações mais frequentes de retirada urgente de crianças e jovens dizem respeito às 
situações que são comunicadas pelos hospitais quando são tratados danos graves causados 
nestes, revelando-se desaconselhável que sejam novamente entregues aos cuidados dos seus 
familiares. As situações comunicadas através de equipamentos de infância como infantários 
ou creches de crianças com indícios de maus tratos físicos, negligência ou abandono também 
constituem um dado importante a ter em consideração na retirada de crianças (Coelho & 
Neto, 2007). 
     Neste sentido, são requisitos deste tipo de situações o facto de se tratar de uma situação de 
perigo atual ou iminente para a vida ou integridade física da criança/jovem, que haja notória 
necessidade de a acolher, retirando-a à família e que esta se oponha a essa retirada (Coelho & 
Neto, 2007).  
     Deverão ainda, segundo a CNPCJR (2011) ser tidos em conta os seguintes critérios para a 
separação definitiva ou tendencialmente definitiva de crianças/jovens do seu seio familiar: 
a) os pais têm um nível de incompetência parental severa ou crónica e a sua capacidade é 
irrecuperável no tempo útil para a criança/jovem; 
b) a relação entre criança/jovem e os seus pais/cuidadores não é satisfatória para 
nenhuma das partes e estes, ou a própria criança/jovem, manifestam intenção de 
integrar uma instituição;  
c) o prognóstico familiar é incerto e/ou desfavorável, existindo a possibilidade de 
desinteresse pela intervenção por parte dos pais/outros cuidadores; 
d) os pais/outros cuidadores mostram-se totalmente indiferentes à separação da 
criança/jovem ou desejam que esta ocorra; 
e) existe inaptidão e/ou falta de idoneidade dos pais e da família alargada para cuidar e 
responder às necessidades básicas das crianças/jovens; 
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f) impossibilidade da aplicação da medida de acolhimento familiar por se concluir a 
inconveniência de se introduzirem novas figuras de vinculação que possam trazer 
novas dificuldades acrescidas a estes; 
g) e conveniência de colocar irmãos na mesma instituição sempre que haja uma relação 
afetiva favorável e sempre que não se possa formalizar um acolhimento familiar.  
     Assim, sempre que são conhecidas situações que careçam de retirada de crianças, estas 
devem ser comunicadas às Comissões de Proteção de Crianças e Jovens para que estas 
avaliem a situação e identifiquem a família alargada ou o centro de acolhimento temporário 
para eventual colocação da criança/jovem, assegurando os respetivos procedimentos (Coelho 
& Neto, 2007). 
     O acolhimento residencial aparece definido, por um lado, pelas necessidades infantis 
resultantes de situações de maus-tratos e separação familiar em que se encontram as crianças 
e jovens afetadas e, por outro, pelo tipo de encaminhamento verificado nessas situações (e.g. 
reunificação familiar, separação provisoria ou definitiva da sua família, independência) 
(Palacios, 2002). 
     O acolhimento residencial nunca terá a visibilidade social e profissional dos outros 
elementos do sistema de proteção da infância em situação de risco, devido em parte ao 
aumento dos acolhimentos familiares, que se traduzem como uma resposta alternativa que 
evita a institucionalização de crianças e jovens (Palacios, 2002). 
     O acolhimento de crianças e jovens em perigo estrutura-se em três patamares distintos: 
acolhimento de emergência, sendo executado em unidades ou vagas de emergência que estão 
vocacionadas para o acolhimento urgente e transitório de crianças e jovens em situações de 
perigo cuja duração não deve exceder as 48 horas; acolhimento temporário, que diz respeito a 
casos de crianças e jovens cujas necessidades de afastamento das famílias são temporárias, 
através de um prazo de seis meses que pode ser excedido em função de determinadas 
circunstâncias; e o acolhimento prolongado, relativo a situações onde foram esgotados todos 
os recursos e possibilidades de intervenção junto da família de origem, sendo o acolhimento 
da criança/jovem passível de ser de caráter definitivo (Carvalho, 2013). 
     As crianças que estão em instituições frequentemente experienciaram abandono direto ou 
indireto, existindo uma grande probabilidade de terem vivenciado a perda de um cuidador. 
Estas crianças são colocadas nas instituições devido a maus-tratos (negligência e/ou maus-
tratos físicos, emocionais ou sexuais), que consequentemente conduzem a várias 
consequências psicológicas (Aguilar-Vafaie et. al, 2011). 
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     Ao longo dos anos oitenta foi observada uma grande mudança ao nível da intervenção no 
âmbito da proteção da infância, tendo as alterações resultando de: reforma física e estrutural 
das grandes instituições (encerramento de várias instituições e redução do seu tamanho e 
estrutura); profissionalização (os cuidadores tradicionais foram substituídos por educadores 
sociais); normalização (que serviu de princípio básico para tornar a vida das crianças 
institucionalizadas o mais semelhante possível à das crianças que vivem com as suas 
famílias), e por um enfâse nos direitos das crianças (através da Convenção sobre os Direitos 
das Crianças que se converteu numa fonte de critérios e princípios para a atenção acerca de 
questões relativas à infância) (Palacios, 2002; Fernández, Álvarez & Bravo, 2003). 
     O acolhimento residencial sofreu assim algumas mudanças, nomeadamente ao nível das 
crianças/jovens que estão em instituições, o tipo de instituições em que estão e o trabalho 
profissional que se faz no seu interior. No entanto, as mudanças verificadas nem sempre 
foram suficientes e necessariamente positivas (Palacios, 2002). 
     Em todo este processo de mudança, com o aparecimento de outras alternativas como o 
acolhimento familiar ou intervenção com as famílias, o papel das instituições sofreu um 
importante processo de críticas e debates, tendo sendo vistos como recursos fáceis que, longe 
de solucionar a situação de desproteção infantil, deixava intata a problemática familiar e 
gerava consequências negativas para o desenvolvimento das crianças (Fernández, Álvarez & 
Bravo, 2003).   
     Um estudo realizado em Espanha demonstrou que aquando da colocação de crianças em 
instituições, mais de um quarto das crianças tinham entre zero e três anos e pouco menos de 
um quarto tinham entre quatro e sete anos, tendo os restantes mais de oito anos. Entre as 
razões que conduziram estas crianças a instituições, encontravam-se problemas familiares 
como a negligência e dificuldades económicas (Palacios, 2003).  
     As instituições têm um importante papel na proteção de crianças e jovens em risco 
(Guerreiro, 2007). De forma a proporcionarem um ambiente de desenvolvimento propicio 
para as crianças/jovens, as instituições devem dotar-se de uma estrutura adequada e com 
capacidade para atender as necessidades destes, contando com o trabalho de técnicos 
especializados para intervir de forma mais célere e eficaz (Dell’Aglio & Siqueira, 2006). 
      Nos casos em que as medidas aplicadas ou outras respostas se demonstraram inadequadas 
ou incapazes de remover o perigo em que a criança ou o jovem se encontra, o acolhimento é 
visto como uma alternativa mais saudável e eficaz nos vários níveis do desenvolvimento das 
crianças/jovens (psicológico, emocional, físico, relacional) a médio/longo prazo. Por vezes, é 
 25 
 
nas instituições que as crianças/jovens adquirem as mais variadas competências e constroem 
sentimentos positivos que fomentam a sua autoestima e confiança nos pares (Strecht, 2002). 
     Aquando do processo de institucionalização de crianças e jovens em risco, existem alguns 
aspetos associados que poderão ter consequências negativas. Tais aspetos, segundo Alberto 
(2008) prendem-se com: 
a) o sentimento de punição, onde a criança/jovem percecionam de que estão os próprios 
a ser punidos; 
b) a demissão/diminuição da responsabilização familiar, uma vez que a criança/jovem é 
afastada da família e não é dada confiança aos seus cuidadores nem promovidas 
competências para alterar a situação; 
c) as possibilidades de experimentação/estimulação e o estabelecimento de vinculação 
segura são mais reduzidos na medida em que a instituição se trata de um sistema mais 
amplo e coletivista, onde estão presentes menos adultos responsáveis por um maior 
número de crianças com caraterísticas diferentes; 
d) a estigmatização e discriminação social, uma vez que ao nível social vão ser 
desenvolvidos preconceitos relativamente aos indivíduos institucionalizados, 
conduzindo a uma maior discriminação social; 
e)  e a função de controlo social/reprodução de desigualdades sociais, uma vez que 
associadas às crianças institucionalizadas vítimas de maus tratos está inerente a sua 
família de origem ao nível socioeconómico do que propriamente a situação de maus 
tratos. 
     Alguns autores referem ainda que as crianças e jovens que se encontram em instituições 
por vários anos revelam frequentemente problemas como inquietação, hiperatividade, 
incapacidade de concentração, falta de popularidade com os pares, desempenho escolar 
pobre, medo, problemas disciplinares e excessivo desejo de atenção (Roy, Rutter & Pickles, 
2000). 
     Palacios (2003) considera que uma das conclusões mais importantes encontrada em várias 
investigações é a de que se deve evitar a todo o custo a institucionalização, principalmente 
em idades mais novas e fazer os possíveis para que o tempo passado nas instituições seja o 
mais curto possível. Considera ainda que as consequências negativas da institucionalização 
não se devem tanto ao que as instituições fazem, mas sim ao que não fazem ou não podem 
fazer. Ainda que sejam cada vez mais pequenas e dotadas de menos profissionais 
qualificados, as instituições satisfazem a vida quotidiana das crianças e jovens que lá se 
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encontram, além de lhes proporcionarem uma vida normalizada: as crianças/jovens vivem 
com grupos mais reduzidos, passam a maior parte do dia a ir à escola nas proximidades, 
participam em diversas atividades extraescolares, etc. 
      Quanto mais condições as instituições tiverem para fazer face às suas necessidades, mais 
reparador será o acolhimento. Tais condições não passam apenas pelo espaço físico 
envolvente, mas também pelo constante acompanhamento com a criança/jovem quer ao nível 
psicológico quer de outras valências, quer ao estabelecimento da relação com os técnicos que 
estão presentes nas instituições (Strecht, 2002).  
     As instituições devem, ainda, pautar-se por um caráter securizante, através do 
estabelecimento de regras e rotinas, limites materiais que funcionam como barreira de 
proteção ao exterior; devem promover o estabelecimento de relações positivas entre os 
técnicos e as crianças/jovens, caraterizadas por empatia e suporte; privilegiar o papel fulcral 
da informação esclarecendo todas as dúvidas e respondendo a todos os “porquês”; e favorecer 
a construção da identidade, possibilitando a (re)construção do eu, quer pela (re)formulação do 
passado, quer pela construção de projetos de futuro (Alberto, 2008). 
      Em alguns casos, as crianças chegam a conhecer a importância da instituição nas suas 
vidas e identificam as consequências positivas daí provenientes, nomeadamente a aquisição 
de regras fundamentais para a vivência em sociedade e o afastamento de condutas 


















































     A presente investigação, de cariz qualitativo, tem como principal objetivo caraterizar o 
acompanhamento processual realizado até à aplicação de medida de acolhimento residencial 
em crianças/jovens com processo de promoção e proteção em Almada.      
     Neste sentido, surgem como questões de investigação as seguintes: 
a) Quais as caraterísticas sociodemográficas e processuais das crianças/jovens com 
processo de promoção e proteção em Almada cuja medida aplicada passou pelo 
acolhimento residencial? 
b) Quais as tipologias de perigo que levaram à sinalização das crianças/jovens com 
consequente aplicação de medida de acolhimento residencial? 
c) Como se desenvolveu o acompanhamento processual das respetivas crianças/jovens 
ao nível das diligências efetuadas pela CPCJ de Almada? 
d) Quais os motivos que levaram à aplicação de medida de acolhimento residencial? 
e) Até à aplicação da medida de acolhimento residencial, foram aplicadas medidas 
promotoras de coesão familiar? Em caso afirmativo, quais? 
 
Caraterização da Amostra 
     Para o presente estudo utilizaram-se os dados existentes nos processos de promoção e 
proteção instaurados na CPCJ de Almada entre o ano de 2008 e o primeiro quadrimestre de 
2016, aos quais foi aplicada a medida de Acolhimento Residencial. De um total de 100 
processos foram analisados 82, sendo que os oito processos em falta não puderam ser 








      
 
 
Dos 82 processos consultados, constata-se que estão 23 crianças/jovens institucionalizadas 
(28%) e os restantes 59 processos foram arquivados. O arquivamento destes processos 





Ativo 23 28 
Arquivado 59 72 




relaciona-se com o facto de não subsistir a situação de perigo ou devido à remessa do 
processo para o Tribunal de Família e Menores de Almada, quer tenha sido por 
incumprimento do APP, retirada de consentimento, indisponibilidade de meios para executar 
a medida (falta de vagas) ou proposta de adoção. 
 
Material 
     A recolha dos dados presentes nos processos foi realizada com o auxilio de uma grelha de 
análise (Anexo A) por nós desenvolvida, onde constam informações como: número do 
processo, se está ativo ou arquivado (e se arquivado, em que data), idade atual, idade com que 
se iniciou o processo, localidade de residência, tipologia(s) de perigo, data da sinalização e 
sinalizador, agregado familiar antes do acolhimento residencial (e atual agregado caso tenha 
saído da instituição), contexto familiar, diligências efetuadas, medidas aplicadas até ao 
acolhimento residencial, razões que levaram ao acolhimento residencial, duração do 
acolhimento e outras observações consideradas relevantes. 
 
Procedimento 
     Após autorização da Presidente da CPCJ de Almada e respetiva Comissão Restrita (Anexo 
B), deu-se início à consulta dos processos instaurados entre o ano de 2008 e o primeiro 
quadrimestre de 2016. O critério relativo ao ano prende-se com o facto de, apenas em 2008, 
ter sido criada a aplicação informática por parte da Comissão Nacional para introdução de 
dados relativos aos processos. 
     Numa fase inicial, acedeu-se à aplicação informática para retirar o número de processos e 
respetiva lista, tendo em conta a aplicação de medida de Acolhimento Residencial, quer 
ativos quer arquivados, facilitando a identificação destes e do técnico gestor, de modo a 
articular-me com cada um para aceder aos mesmos.  Resultou uma lista de 95 processos 
sendo que, com o tempo, foram conhecidos novos casos em que tal medida foi aplicada, 
consultando posteriormente esses processos após atualização desses dados. Da referida lista, 
constatou-se que nove processos haviam sido destruídos com base na maioridade dos jovens, 
tendo já mais de 20 anos na totalidade destes.  
     Com o auxílio da folha de análise foram então consultados os processos e preenchida a 


















     No que diz respeito ao sexo das crianças/jovens aos quais foi aplicada a medida de 
acolhimento residencial, 47,6% (n=39) são raparigas e 52,4% (n=43) rapazes. 
 
Quadro 3. 
Distribuição dos participantes em função da idade com que iniciaram o processo de 













     Relativamente à idade com que iniciaram o processo, verifica-se uma prevalência de 














Feminino 39 47.6 
Masculino 43 52.4 
Total 82 100 
  






Inferior a 1 ano 9 11 
1-3 5 6.1 
4-6 9 11 
7-9 15 18.3 
10-13 25 30.5 
14-17 19 23.2 
























     No que concerne à localidade de residência destas crianças/jovens, encontra-se a freguesia 























Almada 9 11 
Cova da Piedade 5 6.1 
Cacilhas 1 1.2 
Caparica 19 23.2 
Trafaria 3 3.7 
Charneca de Caparica 5 6.1 
Sobreda 9 11 
Costa de Caparica 7 8.5 
Laranjeiro 12 14.6 
Feijó 3 3.7 
Instituição 1 1.2 
UMAR 5 6.1 
Pragal 3 3.7 
























   
 





     Quanto às tipologias de perigo, destacam-se a de negligência (n=25) que corresponde a 
30,5% e a situação em que a criança/jovem assume comportamentos que afetam o seu bem-
estar e desenvolvimento (n=21), que corresponde a 25,6% da amostra. Verifica-se, ainda, a 
ocorrência simultânea de duas tipologias de perigo, como é o caso dos comportamentos que a 
criança/jovem assume e absentismo escolar (CJACABED e SPDE, n=1); duas 
crianças/jovens estiveram expostas a comportamentos que comprometem o seu bem-estar e 
desenvolvimento (CAESP, e.g. consumo de substâncias) e, simultaneamente, negligência 











Abuso sexual 2 2.4 
A criança está abandonada ou 
entregue a si própria 
3 3.7 
A criança/jovem assume 
comportamentos que afetam o seu 
bem-estar e desenvolvimento 
21 25.6 
Exposição a comportamentos que 
possam comprometer o bem-estar 
ou desenvolvimento da criança 
14 17.1 
Mau trato físico 2 2.4 
Mau trato psicológico ou 
indiferença afetiva 
1 1.2 
Negligência 25 30.5 
Situações de perigo em que esteja 
em causa o direito à educação 
9 11 
CJACABED e SPDE 1 1.2 
CAESP e NEG 2 2.4 
MT Físico e NEG 2 2.4 





















     Verifica-se com maior frequência que estas situações foram sinalizadas por progenitores 
ou outros familiares (23,2%). Destaca-se ainda um caso em que foi a própria criança/jovem a 
sinalizar-se, manifestando vontade em integrar uma instituição, uma vez que considerava não 


























Anónimos 9 11 




IPSS 4 4.9 
Autoridades policiais 2 2.4 
Tribunal 1 1.2 
Outro 12 14.6 
Próprio/a 1 1.2 
CPCJ 10 12.2 



















     As crianças/jovens aos quais foi aplicada medida de acolhimento residencial viviam, mais 
frequentemente, no contexto familiar monoparental feminino (32,9%), seguidamente da 
família nuclear (pais e irmãos, quando aplicável), correspondendo a um total de 28%. 
 
Quadro 8. 








Sim 77 93.9 
Não 5 6.1 
Visitas domiciliárias 
Sim 43 52.4 
Não 39 47.6 
Solicitação de informação a outras entidades e serviços 
Sim 76 92.7 
Não 6 7.3 
Contactos telefónicos 
Sim 75 91.5 
Não 7 8.5 
 
     No caso das diligências efetuadas pela CPCJ de Almada aquando do acompanhamento dos 
processos aos quais foi aplicada medida de acolhimento residencial, evidencia-se que em 













Família reconstituída 6 7.3 
Família alargada 19 23.2 
Família de acolhimento 
ou adotiva 
3 3.7 
Pessoa idónea 1 1.2 




93,9% dos casos foram realizados atendimentos com os vários intervenientes (pais, 
crianças/jovens, outro familiar), em 52,4% dos casos foram realizadas visitas domiciliárias, 
em 92,7% dos casos foram efetuados pedidos de informação a outras entidades/serviços, em 
91,5% dos casos foram efetuados contactos telefónicos e, em 31,7% dos processos, foram 
efetuadas outras diligências, nomeadamente reuniões conjuntas com entidades que 
acompanham a criança/jovem e também a sua família. 
 
Quadro 9. 























     No que diz respeito à primeira medida aplicada até à medida de acolhimento residencial, 
verifica-se uma prevalência da aplicação de acolhimento residencial como primeira medida 
(40,2%), seguindo-se, com uma diferença mínima, da medida de acolhimento residencial 
como substituição de primeira medida (39%), medida essa que passava, frequentemente, 
como apoio junto dos pais (mãe/pai).  
     Para proceder à análise dos resultados relativamente ao contexto familiar das 
crianças/jovens e os motivos que conduziram à aplicação da medida de acolhimento 
residencial, uma vez que se tratavam de questões abertas que eram preenchidas após consulta 






Apoio junto dos pais 5 6.1 
Apoio junto de outro 
familiar 
6 7.3 




como primeira medida 
33 40.2 
Acolhimento residencial 
como substituição de 
primeira medida 
32 39 
Apoio junto dos 
pais_mãe 
3 3.7 
Apoio junto dos 
pais_pai 
2 2.4 




consequente categorização de respostas, não de forma qualitativa, mas através de uma 
identificação de caraterísticas comuns aos vários processos. As categorias, seguidamente 
apresentadas, surgiram posteriormente à identificação de tais caraterísticas.  
Quadro 10. 
Caraterísticas relativas ao contexto familiar de crianças/jovens aos quais foi aplicada 
medida de acolhimento residencial. 
Carateristicas relativas 








Ausência de competências 
parentais 
13 15.85 
Existência de suporte 
familiar 
5 6.09 
Ausência de suporte 
familiar 
18 21.09 
Problemas de saúde no 
seio familiar  
20 24.39 
Existência de punição 
física 
2 2.4 
Dificuldades económicas  14 17.07 
Desemprego 8 9.75 









Consumo de substâncias  14 17.07 
Problemas com a justiça 3 3.65 
 
    As análise das caraterísticas do contexto familiar a que pertenciam as crianças/jovens, 
destaca que 32 destes (39.02%) pertenciam a uma família disfuncional/destruturada, pautada 
pela existência de conflitos quer ao nível relacional – com a criança/jovem – quer ao nível 
interparental; existiam problemas de saúde em 20 famílias (24,39%), quer do foro mental, 
oncológico, como HIV; não existia suporte familiar estável em 18 dos casos (21.09%); 16 dos 
agregados familiares (19.5%) tinham acompanhamento a nível social (e.g. Rendimento Social 
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de Inserção) e, ainda, 15 destas crianças/jovens, num total de 18.29%, viviam sob condições 
habitacionais desadequadas. 
     Verificam-se, ainda, problemáticas existentes como as dificuldades económicas (n=14; 
17.07%), que resultavam em negligência a vários níveis, e o consumo de substâncias por 
parte de familiares e, por vezes, do próprio jovem (n=14; 17.07%). 
 
Quadro 11. 
Motivos que levaram à aplicação de medida de acolhimento residencial. 
 
Motivos que levaram à 









Ausência de competências 
parentais (pais, própria) 
26 31.70 
Ausência de suporte 
familiar (e.g. família 
alargada) 
31 37.80 











Existência de punição 
física 
3 3.65 
Comportamentos de risco  31 37.80 





Iniciativa própria 2 2.43 
 
     No que diz respeito aos motivos que levaram à aplicação da medida de acolhimento 
residencial, evidencia-se o facto de a criança/jovem pertencerem a uma família 
disfuncional/destruturada onde existiam bastantes conflitos quer entre si, quer ao nível da 
violência doméstica (n=40; 48.7); a ausência de suporte familiar, nomeadamente ao nível da 
família alargada, que impedia que fosse aplicada uma medida junto de outro familiar e, nesse 
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sentido, as crianças/jovens estariam desprotegidos no contexto familiar (n=31; 37.80%); e a a 
ausência de competências parentais, quer dos progenitores, quer das jovens que tinham filhos 
(n=26; 31.70%) 
     Destaca-se ainda, como motivo de aplicação da medida de acolhimento residencial, o 
facto de as crianças/jovens assumirem vários comportamentos de risco que punham em causa 
a sua segurança, bem-estar e desenvolvimento, tais como fugas de casa, abandono escolar, 
furtos, acompanhamento de pares desviantes, consumo de substâncias, comportamentos 
sexuais de risco, entre outros (n=31; 37.80) e a consequente impotência familiar para 
alteração de tais comportamentos por parte da criança/jovem (n=16; 19.51%). 
Discussão 
     Uma vez concluída a apresentação dos resultados obtidos, pretendemos agora proceder à 
discussão dos mesmos, salientando os aspetos mais relevantes tendo em conta o objetivo 
delineado e consequentes questões de investigação.  
     De forma a atingir o objetivo da investigação, no qual era pretendido caraterizar o 
acompanhamento processual realizado até à aplicação da medida de acolhimento residencial, 
foi realizada a respetiva folha de análise dos processos, que continha várias questões 
pertinentes para chegar ao mesmo, desde caraterísticas sociodemográficas, como relativas à 
sinalização das várias situações de perigo e o próprio acompanhamento que foi realizado após 
a instrução dos processos.  
     Relembramos que após delineação do objetivo, chegamos a várias questões de 
investigação. Consideramos que com o desenvolvimento da presente investigação foi 
possível obter resposta a todas as questões, as quais inferimos em seguida.  
     No que diz respeito às caraterísticas sociodemográficas e processuais das crianças/jovens 
pertencentes à amostra, salientamos que a maioria (n=43; 52.4%) era do sexo masculino, e as 
restantes 39 (47.6%) do sexo feminino. O escalão etário mais representando, no que diz 
respeito à idade com que estas crianças/jovens iniciaram o processo de promoção e proteção 
– tendo-se apenas contemplado a reabertura dos processos – refere-se ao dos 10 aos 13 anos 
(30.5%), seguindo-se dos 14 aos 17 anos (23.2%). Quanto à localidade de residência, 
encontra-se a Caparica (n=19; 23.2%) e o Laranjeiro (n=12; 14.5) como as mais prevalentes, 
estando os restantes dados dispersos por outras localidades. Tal como apresentado no 
Relatório de Atividades relativo ao 1º semestre de 2015, na CPCJ de Almada, também estas 
eram as localidades com mais processos ativos. 
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     Relativamente à sinalização das várias situações de perigo, constatamos que foram os 
próprios progenitores ou outros familiares das crianças/jovens quem mais sinalizou (n=19; 
23.2%), seguindo-se dos estabelecimentos de ensino, com uma prevalência de 15.9%. No que 
diz respeito aos processos consultados, verifica-se que foram várias as fontes que deram 
conhecimento das situações de perigo, nomeadamente anónimos, Ministério Público, 
estabelecimentos de saúde, instituições particulares de solidariedade social (IPSS), 
autoridades policiais, tribunal, a própria criança/jovem, CPCJ e outras entidades. Ainda que 
as primeiras fontes citadas tenham sido as mais frequentes, podemos verificar que, no geral, 
existe uma consciencialização do fenómeno por parte de vários agentes sociais que vai de 
encontro às preocupações com o bem-estar e desenvolvimento integral das crianças e jovens, 
como verificado ao longo da revisão de literatura.  
     No que concerne à caraterização do agregado familiar das crianças e jovens, 27 destes 
(32.9%) vivem num agregado monoparental feminino, 23 (28%) na família nuclear e, 
também muito frequente, com a família alargada (19%). Numa perspetiva de caraterização do 
próprio contexto familiar e através de uma questão aberta que foi possível responder através 
da consulta dos processos, destacamos que 32 (39.02%) das crianças/jovens pertencem a uma 
família disfuncional/destruturada, pautada por vários conflitos no seio familiar, existem 
problemas de saúde (e.g. mental, oncológica, HIV) no seio de 20 famílias (24.39%), várias 
crianças/jovens não têm suporte familiar adequado (n=18; 21.09%), 16 (19.5%) dos 
agregados familiares são acompanhados ao nível social (e.g. rendimento social de inserção), 
as condições habitacionais não são adequadas no caso de 15 agregados (18.29%) e há registo 
de consumo de substâncias em 14 dos casos (17.07%), sendo que o consumo é muitas vezes 
por parte do próprio jovem.   
     Verificamos, ainda, que estes agregados se caraterizam por dificuldades económicas, 
desemprego, problemas com a justiça (progenitores detidos), ausência de competências 
parentais e, numa minoria dos casos, existe suporte familiar (n=5; 6.09%) e registo de 
punição física (n=2; 2.4%). Ressalva-se o facto de quanto aos resultados apresentados, 
relativamente ao contexto familiar, foi possível a ocorrência de mais que uma caraterística 
num só processo.   
     Através dos dados anteriormente apresentados podemos constatar que são vários os fatores 
de risco presentes na vida de tais crianças e jovens, onde o contexto familiar aparece como a 
principal fonte de perigo para o desencadeamento de outras situações, que vão conduzir a 
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uma maior vulnerabilidade por parte destes e, em alguns casos, a consequente adoção de 
comportamentos de risco (como o consumo de substâncias por parte dos jovens). 
     Passando à seguinte questão de investigação que vai de encontro às tipologias de perigo 
que deram origem à sinalização das situações de perigo e consequente instrução de processo 
de promoção e proteção, destacam-se as questões de negligência (n=25; 30.5%) e de 
situações em que a própria criança/jovem assume comportamentos que afetam o seu bem-
estar e desenvolvimento (CJACABED - n=21; 25.6%), tais como consumo de substâncias, 
fugas de casa, furtos/roubos, associação a pares desviantes, entre outros. O segundo dado 
parece ir de encontro à faixa etária em que os jovens iniciaram o processo de promoção e 
proteção, relembrando que constatamos uma prevalência de 23.2% de jovens que haviam 
iniciado o processo entre os 14 e os 17 anos. Destacamos ainda as situações em que as 
crianças/jovens foram expostas a comportamentos que possam comprometer o seu bem-estar 
e desenvolvimento (CAESP), correspondendo a 14 (17.1%) dos processos e remetendo para 
as questões da violência doméstica, consumos de substâncias – entre outros fatores -, que 
aparecem também relacionados com o contexto familiar, uma vez que anteriormente 
verificados uma percentagem notória de famílias disfuncionais/destruturadas.  
     Como tipologia de perigo também presente nos processos consultados, verificamos as 
situações em que está em causa o direito à educação (SPDE), em que os estabelecimentos de 
ensino desempenham um papel fundamental na deteção e consequente comunicação dessas 
situações. Fazendo a ponte com as tipologias de perigo passíveis de intervenção pelas CPCJ, 
verificamos então que, na amostra consulta, não existem situações de exploração do trabalho 
infantil, mutilação genital feminina, mendicidade, ou prática de factos qualificados como 
crime. 
     A questão de investigação que remete para o desenvolvimento do acompanhamento 
processual das respetivas crianças/jovens prende-se com a obtenção das diligências que 
foram efetuadas pela CPCJ de Almada, aquando instrução dos processos de promoção e 
proteção. Os resultados obtidos demonstram que foram realizadas várias diligências aquando 
do acompanhamento destes processos, verificando-se que em 77 processos (93.9%) foram 
convocados vários intervenientes implicados na sinalização e realizados atendimentos, 
nomeadamente com progenitores, família alargada, crianças/jovens e outros com especial 
interesse para estas; sendo que apenas em 5 dos casos não foi realizado qualquer tipo de 
atendimento na CPCJ de Almada, o que poderá remeter para as situações de urgência em que 
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as diligências são efetuadas da forma mais célere possível a remover de imediato as situações 
de perigo encontradas, neste caso através do acolhimento residencial.  
     Ainda com bastante frequência, constatamos que em 76 processos (92.7%) foi solicitada 
informação acerca das crianças e jovens a outras entidades e serviços, tais como 
estabelecimentos de ensino, de saúde, e outras entidades com competência em matéria de 
infância e juventude que acompanhavam os agregados em questão. Foram igualmente 
realizadas visitas domiciliárias (n=43; 52.4%) e contactos telefónicos (n=75; 91.5%), assim 
como outras diligências tais como reuniões com as várias entidades anteriormente referidas.  
     Neste sentido, constatamos que após a sinalização de situações de perigo e consequente 
instrução de processos, foram realizadas uma panóplia de principais diligências pela CPCJ de 
Almada de forma a salvaguardar o superior interesse da criança e fazer face às situações de 
perigo encontradas, verificando-se ainda que existe uma estreita articulação e cooperação 
entre a CPCJ de Almada e as várias entidades com competência de matéria de infância e 
juventude. 
     Particularmente à aplicação da medida de acolhimento residencial por si própria, através 
da delineação de respetiva questão de intervenção, foram consultadas as atas de aplicação da 
medida e sínteses que remetiam o processo para o MP (quando aplicável). Ressalva-se que, 
relativamente a este ponto, a análise prendeu-se essencialmente com o registo do técnico-
gestor dos processos nos documentos mencionados, registos esses que poderiam ou não estar 
já contemplados ao longo dos processos e, portanto, restringimo-nos às informações diretas 
obtidas. Ainda, tais motivos podem ocorrer em simultâneo, estando presente mais que uma 
problemática no mesmo processo. 
     Posto isto, como principais motivos para aplicação da medida de acolhimento residencial, 
destacamos primeiramente os que se reportam a questões familiares internas, como o facto de 
as crianças/jovens pertencerem a uma família disfuncional/destruturada (n=40; 48.7%), 
pautada pela ausência de competências parentais (n=26;31.70%) e, portanto, verificando-se a 
ausência de suporte familiar (n=31; 37.80%) e, nestes casos, também de família alargada que 
se pudesse constituir como uma alternativa adequada.  
     Verificam-se ainda como principais motivos a adoção de comportamentos de risco e 
desviantes (n=31; 37.80%) que passavam por abandono escolar, furtos/roubos, 
acompanhamento de pares desviantes, comportamentos de agressividade em contexto escolar 
e familiar, comportamentos sexuais de risco, entre outros, e a consequente impotência 
familiar para alteração desses mesmos comportamentos (n=16; 19.51%), sendo que nestes 
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casos o acolhimento residencial aparece como uma resposta adequada ao nível da imposição 
de regras e limites às crianças/jovens aquando da integração em instituições, e o trabalho em 
simultâneo com as famílias no sentido da sua reorganização e perspetivação de regresso 
quando tais questões forem colmatadas. 
     Outros motivos encontrados aquando da aplicação da medida passaram – por ordem 
decrescente -  pelas condições habitacionais desadequadas; problemas de saúde no seio 
familiar; dificuldades económicas, dificuldades cognitivas/de aprendizagem quer de 
familiares, quer dos próprios; existência de punição física e, em dois dos casos, por iniciativa 
própria das crianças/jovens e/ou seus cuidadores, considerando que seria a resposta mais 
adequada face à situação vivida. 
     A última questão de investigação pretendia conhecer se, até à aplicação da medida de 
acolhimento residencial, foram aplicadas medidas promotoras de coesão familiar e, em caso 
afirmativo, quais. Será pertinente, neste caso, analisar primeiramente os resultados obtidos. 
Efetivamente foi mais frequente aplicar primeiramente a medida de acolhimento residencial 
(n=33; 40.2%), contudo, e tendo em conta que a aplicação de medidas em meio natural de 
vida (e.g. apoio junto dos pais) tem a duração de seis meses, verifica-se que o acolhimento 
residencial substituiu essa primeira medida em 32 casos (39%) e, portanto, essas medidas não 
resultaram junto dos principais cuidadores, tendo-se optado, em menos de seis meses, por 
substituir a medida. 
     No que diz respeito às restantes crianças/jovens, constata-se que anteriormente ao 
acolhimento residencial foram aplicadas medidas de apoio junto de outro familiar (e.g. tio/a, 
irmã(o)), apoio junto dos pais (ambos), apoio junto dos pais (mãe), apoio junto dos pais (pai) 
e apoio para autonomia de vida.  
     Tendo em conta a confrontação de resultados agora em consideração, verifica-se que 
realmente foram aplicadas algumas medidas promotoras de coesão familiar que pretendiam 
intervir com a criança/jovem no seio da sua família de origem. Contudo, é visível que em 
certas situações essa medida, ainda que se tenha tratado de uma prova de confiança, não 
resultou e foi necessário recorrer de forma atempada a outra alternativa que, neste caso, se 
refere ao acolhimento residencial.  
     Depois de explanados os principais resultados da nossa investigação salientamos que, 
ainda que se trate de um estudo cujos resultados não são totalmente replicáveis por ser o 
primeiro neste âmbito, à luz da literatura e de uma forma geral, foi encontrado fundamento ao 
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encontro do objetivo e respetivas questões de investigação, que passamos a expor em 
seguida.  
     Verificamos após exposição dos resultados que a tipologia de perigo mais frequente foi a 
de negligência, o que vai de encontro a dados suportados na revisão de literatura, que referem 
que a negligência se trata do tipo mais comum de maus tratos (Ai et. al, 2012), sendo 
experienciada por vários jovens institucionalizados (Palacios, 2003; Chu, Ng & Thomas, 
2009; Aguilar-Vafaie et. al, 2011) e tratando-se da tipologia de perigo mais identificada nos 
processos de promoção e proteção das CPCJ de Valongo (Pimentel, 2010) e da Maia (Santos, 
2008).  
     No que diz respeito à idade, Palacios (2003) encontrou, no seu estudo realizado em 
Espanha, a frequência de várias faixas etárias relativamente a crianças institucionalizadas, 
onde mais de um quarto das crianças tinha até três anos o que não se verificou nesta 
investigação, existindo apenas cinco crianças enquadradas nessa faixa etária. 
     Na revisão de literatura identificamos, igualmente, alguns fatores de risco e de proteção 
relativamente  a crianças/jovens e respetivas famílias, sendo que nos resultados obtidos 
encontramos dados que vão de encontro a esses fatores identificados, nomeadamente o baixo 
estatuto socioeconómico e desemprego, conflitos familiares, consumos de substâncias e 
problemas mentais (Coleman & Stewart, 2010; CNPCJR, 2011), igualmente identificados nos 
agregados e contexto familiar das crianças e jovens da amostra,  assim como a estrutura 
familiar monoparental (feminina, no caso do estudo em vigor), e habitação deficitária  
(CNPCJR, 2011), que vai de encontro às condições habitacionais desadequadas. 
     Como fatores de proteção haviam sido identificados, na literatura, a composição familiar 
intacta, relações estáveis e habitações adequadas (CNPCJR, 2011) que, contudo, não foram 
encontrados em grande quantidade na amostra recolhida. 
     Em relação ao acompanhamento processual e respetivas diligências, verifica-se, como 
supramencionado, a articulação e cooperação entre a CPCJ e outras entidades, tal como 
idealizado e projetado pelos procedimentos a adotar, assim como (CNPCJR, 2011; LPCJP, 
Lei n.º 147/99) foram realizados vários atendimentos, contactos telefónicos, visitas 
domiciliárias, solicitação de informações a outras entidades, entre outras diligências 
consideradas necessárias para o acompanhamento dos processos. 
     Ainda sob fonte da CNPCJR (2011) e relativamente aos motivos que levaram à aplicação 
da medida de acolhimento residencial, visionamos que os resultados obtidos vão de encontro 
a alguns critérios mencionados, nomeadamente a incompetência parental, relações não 
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satisfatórias e inaptidão da família alargada para se constituir como resposta alternativa à 
família de origem no acolhimento das crianças/jovens. 
     O facto de a literatura existente sobre a temática em questão ser escassa, poderá indicar 
que se trata de uma investigação com um longo caminho a percorrer, em que será necessária 
uma maior compreensão do fenómeno em si através de estudos específicos, que remetem para 
o sistema de proteção à criança e respetiva metodologia de intervenção, assim como para o 
conhecimento aprofundado dos contextos de perigo em que as crianças e jovens estão 
inseridas. 
Conclusão 
     Com a presente investigação é possível aferir que são várias as situações que podem por 
em risco as crianças e jovens, ao nível da sua saúde, educação, bem-estar e desenvolvimento 
integral e que, muitas das vezes, são os principais cuidadores a colocá-los nessas situações de 
perigo que, a longo prazo, vão ter um impacto negativo. Contudo, denotou-se visível o longo 
caminho que tem sido percorrido no que diz respeito ao combate dessas mesmas situações e 
do reconhecimento das crianças e jovens como sujeitos de direito, através da criação das 
legislações em vigor.   
     Ainda que se tenha verificado que algumas questões de violência contra crianças e jovens, 
tendem a ser silenciadas no próprio seio familiar, apuramos agora que existe uma maior 
consciencialização do fenómeno por parte de vários agentes sociais, o que é corroborado 
pelos resultados do estudo em vigor, nos quais mostrámos que são várias as fontes que 
sinalizam tais situações de perigo.   
     No que concerne a essas situações de perigo, averiguamos que a negligência aparece 
referenciada, tanto em dados internacionais como nacionais, como a tipologia de perigo mais 
frequente. Esta investigação encontrou resultados idênticos aos sinalizados na literatura, pelo 
que poder-se-á olhar para a institucionalização como uma resposta adequada face ao perigo 
vivenciado por estes, resultante de um contexto familiar desadequado ao seu correto 
desenvolvimento e bem-estar. 
     Quando são tidas em conta as situações em que as crianças e jovens se encontram, é 
necessário identificar não só os fatores de risco que metem em causa o bem-estar destes e os 
expõe a tais vivências, como também os fatores de proteção que poderão servir de gatilho 
para a delineação de estratégias que colmatem essas mesmas falhas existentes.  
     Verificamos nesta investigação, que são poucos os fatores de proteção detetados, o que 
poderá fazer algum sentido numa perspetiva de acolhimento destas crianças e jovens, uma 
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vez que, se estes fatores estivessem presentes com frequência, pensar-se-ia, talvez, numa 
intervenção projetada para o seio familiar independentemente das suas lacunas, e não no 
afastamento do mesmo.  
     Neste sentido, consideramos que – como exposto na literatura - as intervenções deverão 
ser iniciadas o mais breve possível e, com os resultados obtidos, observamos que a CPCJ de 
Almada adota a metodologia de cooperação com outras entidades, o que se traduzirá, 
eventualmente, numa melhor eficácia de intervenção.  
          Verificamos igualmente que existem vários instrumentos inerentes ao trabalho das 
CPCJ, nomeadamente o Modelo Ecológico, cuja aplicação vai permitir com que os vários 
profissionais lidem com a complexidade de fatores que estão inerentes às varias tipologias de 
perigo que afetam as crianças e jovens, evitando assim avaliações e intervenções simplistas 
e/ou duplicadas, proporcionando um quadro teórico/prático que vai permitir articular as 
variáveis pessoais, familiares e contextuais. 
     Se formos de encontro ao cerne da investigação, constatamos que entre a sinalização e 
posterior institucionalização de crianças e jovens, é realizada uma extensa avaliação da 
situação de perigo a vários níveis, não se constituindo como uma decisão tomada 
superficialmente. Contudo, ainda que se projete afastar a criança/jovem do perigo em que se 
encontram através da medida de acolhimento residencial, uma vez que no seu contexto 
familiar estão desprotegidas e não existe família alargada que se possa constituir como 
alternativa, existem várias lacunas alheias à intervenção da CPCJ.  
     Entende-se, portanto, que ainda que o sistema de acolhimento remeta para o direito de 
proteção através do Estado, muitos dos processos de promoção e proteção acabam por ser 
remetidos para o Ministério Público, por indisponibilidade de meios para executar a medida 
(falta de vagas). Esta falta de resposta vai conduzir a uma contínua desproteção das crianças e 
jovens, na medida em que vão continuar a residir num contexto de perigo. 
     A realização deste trabalho permitiu, fundamentalmente, conhecer uma realidade 
respeitante à institucionalização de crianças e jovens, nomeadamente ao nível do trabalho 
prévio que é realizado com estes e toda a avaliação e intervenção que conduz, posteriormente, 
a esse fenómeno. Constatamos, como referido, que a CPCJ de Almada realiza uma avaliação 
bastante rigorosa, envolvendo os vários intervenientes que têm impacto na vida destas 
crianças e jovens e tentando intervir com a família de forma a não os separar desta.  
     Consideramos que a presente investigação veio contribuir positivamente para uma maior 
sensibilização do fenómeno de institucionalização de crianças e jovens e desmistificação de 
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crenças ao mesmo nível, denotando-se que é realizada uma extensa avaliação até à tomada de 
tal decisão. Ainda, tornou igualmente possível o conhecimento do sistema de proteção no 
âmbito da infância e juventude, passando pela atuação das CPCJ e melhor compreensão da 
sua metodologia de trabalho, que permitirá uma maior tomada de atenção às situações 
suscetíveis de colocar as crianças e jovens em perigo e consequente prevenção de tais 
situações. 
     Quanto às limitações do estudo, consideramos que a principal se prende, essencialmente, 
com a recolha de dados do estudo, uma vez que ao longo da minuciosa análise dos processos, 
verificamos existirem discrepâncias ao nível da informação contida nos mesmos, 
nomeadamente acerca de caraterísticas das crianças/jovens e respetivas famílias, registos de 
atendimentos entre outras diligências. Esta disparidade de informação em alguns processos 
poderá ser justificada pela opção que cada técnico gestor de processos adota aquando do 
acompanhamento dos mesmos, ficando ao seu critério a recolha e consequente descrição nos 
processos.  
     Ainda como limitações, salienta-se o facto de a análise efetuada dizer apenas respeito a 
reabertura de processos, pelo que desconhecemos o histórico prévio e a possível existência de 
problemáticas diferentes aquela que levou efetivamente à medida de acolhimento residencial. 
Por sua vez, no seguimento da aplicação da medida, a presente investigação apenas se 
centrou no percurso do processo até à aplicação da mesma, não contemplando se foi, 
efetivamente, executada, limitando igualmente o estudo.  
     Além disso, o facto de não termos consultado a totalidade dos processos na medida em 
que os restantes foram destruídos (devido à maioridade dos jovens) implica que os resultados 
obtidos não vão de encontro à representatividade real – e inicial – da amostra pretendida, que 
seriam todos os processos de crianças e jovens aos quais foi aplicada medida de acolhimento 
residencial, desde o ano 2008.  
          Ao nível de sugestões para investigações futuras, consideramos que seria interessante e 
pertinente estudar o acompanhamento realizado pelas CPCJ após execução da medida de 
acolhimento residencial, isto é, quando efetivamente as crianças e jovens com processo de 
promoção e proteção integram uma instituição.  
     Neste sentido, e de forma a conhecer o processo de institucionalização das crianças e 
jovens com processo, o estudo do acompanhamento realizado a estes, o impacto da 
institucionalização a longo prazo e, ainda, os casos de retorno à família demonstrativos da 
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eficácia do trabalho paralelo à institucionalização, poderiam constituir indicadores relevantes 
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Anexo A - Grelha de análise dos processos de promoção e proteção 
 
Grelha de análise: Dados sociodemográficos e elementos processuais 
Processo nº: _________________  Ativo  Arquivado  
          _________________    Data arquivamento:______ 
 
Sexo: Masculino       Feminino  
 
Idade atual: ____________  
Idade com que iniciou o processo: _________ 
 
Localidade de residência: Almada  
         Cova da Piedade   
          Pragal  
 Cacilhas  
 Caparica  
 Trafaria  
 Charneca de Caparica  
 Sobreda  
 Costa de Caparica  
 Laranjeiro  
 Feijó 
 
Tipologia(s) de perigo: Abuso Sexual   
    A criança está abandonada ou entregue a si própria         
   A criança/jovem assume comportamentos que afetam o seu  
bem-estar e desenvolvimento sem que os pais se oponham de 
forma adequada  
   Exposição a comportamentos que possam comprometer o  
bem-estar ou desenvolvimento da criança  
   Exploração do trabalho infantil  
   Mendicidade  
   Mau trato físico  
   Mau trato psicológico ou indiferença afetiva  
   Negligência  
   Prática de facto qualificado pela lei penal como crime para  
    criança com idade inferior a 12 anos  
   Situações de perigo em que esteja em causa o direito à educação  
   Mutilação Genital Feminina 
Outras situações de perigo         _________________________ 
 






Quem sinalizou a situação de perigo: Pai/mãe/outros familiares  
    Estabelecimentos de ensino  
                                                              Anónimos 
   Ministério Público 
   Estabelecimentos de saúde 
   IPSS 
   Autoridades policiais 
   Tribunal  
   Outro   ____________________ 
Agregado familiar antes da institucionalização: Pais  
          Pai 
          Mãe 
          Avós maternos  
          Avós paternos 
          Tios/as  
          Irmão(s)  
          Família de acolhimento  
                Outro          ____________________ 
 
Contexto familiar (fonte de rendimentos, tipo de habitação, consumos, relação entre 














Se já saiu da instituição, qual o atual agregado: Pais  
          Pai 
          Mãe 
          Avós maternos  
          Avós paternos 
          Tios/as  
          Irmão(s)  
          Família de acolhimento  







Diligências efetuadas pela CPCJ  
Realização de atendimentos  Parentesco com a criança/jovem:________________ 
         ________________ 
         ________________ 
 





Solicitação de informação a outras entidades e serviços  Quais: _________________ 
      _________________ 








Medidas aplicadas até ao acolhimento residencial:  
Apoio junto dos pais        
Apoio junto de outro familiar   
Confiança a pessoa idónea  
Apoio para autonomia de vida  
Acolhimento familiar 
Acolhimento residencial como primeira medida  
 













Duração do acolhimento: ___________________ 
Data de integração na instituição: _________________________ 





















































Anexo B - Pedido de autorização à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de  
Almada 
